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&RPR p IDWR QRWyULR QD QRVVD VRFLHGDGH D MXVWLoD p EXURFUiWLFD
e, consequentemente, morosa. Portanto, quando uma pessoa ingressa 
com uma ação judicial, não sabe ao certo quando terá sua pretensão da 
prestação jurisdicional atendida, tampouco sabe qual será o entendimento 
do jurisdicionado à época da decisão. Por conta desse impasse jurídico, 




lei preceitua (artigo 5º, LXXVIII, CF/88), haja vista a carência de servidores 
 TXH HIHWLYDPHQWH ID]HP R SURFHVVR ³FDPLQKDU´ EHP FRPR R Q~PHUR
alarmante de demandas e a lentidão dos próprios procedimentos processuais. 
Por essas razões, o tempo se apresenta como um dos grandes obstáculos para 
DHIHWLYDREWHQomRGDVSUHVWDo}HV MXULVGLFLRQDLVKDYHQGRDQHFHVVLGDGHGH




para outorgar à parte, a tutela prática a que tem direito.
Destarte, a lentidão processual muitas vezes pode impedir o 
demandante de alcançar o direito postulado, razão pela qual cabe a este se 
socorrer através de meios processuais previstos na legislação, mormente 
* Especialista em Direito Civil e Direito Processual Civil pela Universidade Metodista 
de Piracicaba. Mestre em Direito Privado pela Universidade de Franca. Professora do 
Curso de Direito no Centro Universitário do Planalto de Araxá – UNIARAXÁ. Orien-
tadora do artigo em referência.
** Acadêmica do Curso de Direito do UNIARAXÁ.
182 Revista Jurídica UNIARAXÁ, Araxá, v. 20, n. 19, p. 181-188, ago. 2016.
DWUDYpVGDVWXWHODVSURYLVyULDVTXHYLVDPDEUDQGDURVHIHLWRVGRWHPSRHP
relação ao direito clamado pelo litigante. Por isso, é indispensável que o 
Estado Juiz proporcione mecanismos para assegurar o não “perecimento” do 
direito do demandante em razão da lentidão processual.
 2V SULQFLSDLVPHLRV GH JDUDQWLD GD HIHWLYLGDGH GD LQWHUYHQomR GR
Estado-Juiz nas demandas existentes no Código de Processo Civil de 1973, 
VmRDVWXWHODVSURYLVyULDVIRUPDGDVSHODWXWHODFDXWHODUHWXWHODDQWHFLSDWyULD
Para distingui-las, Humberto Teodoro Júnior (2007, p.735), leciona: 
O que, no sistema do nosso Código de Processo 
Civil, distingue as espécies “tutela cautelar” e “tutela 
antecipada”, é o terreno sobre o qual a medida irá operar. 
As medidas cautelares são puramente processuais. 
3UHVHUYDPDXWLOLGDGHH H¿FiFLDGRSURYLPHQWR¿QDOGR
processo, sem, entretanto, antecipar resultados de ordem 
do direito material para a parte promovente (são apenas 
conservativas). Já a tutela antecipatória proporciona para 
D SDUWH PHGLGD SURYLVRULDPHQWH VDWLVIDWLYD GR SUySULR
direito material cuja realização constitui objeto da tutela 
GH¿QLWLYDDVHUSURYDYHOPHQWHDOFDQoDGDQRSURYLPHQWR
jurisdicional de mérito. 
$ DomR FDXWHODU QR&3&  SRVVXL ¿QDOLGDGH DVVHFXUDWyULD SRLV
YLVDJDUDQWLUGLUHLWRV'HVVDIRUPDHODQmRUHVROYHROLWtJLRPDVUHVJXDUGD
determinada situação processual que tramita em outra ação principal (DIDIER 
JÚNIOR, 2010). Vale ressaltar que nesse códex existem as cautelares 
nominadas e as inominadas, que devem ser distribuídas em apartado da ação 
principal.
A concessão (CPC 1973) da tutela cautelar exige a existência de dois 
requisitos: o fumus boni juris IXPDoDGRERPGLUHLWRQDTXDORDXWRUGHYH
GHPRQVWUDUVXDERDIpDRMXOJDGRUHRpericulum in mora (perigo na demora 
GDVDWLVIDomRUHTXLVLWRTXHH[LJHDRSRVWXODQWHGHPRQVWUDUDR-Xt]RTXHD
demora na concessão daquele pedido poderá ocasionar danos irreparáveis até 
DSRVWHULRUVDWLVIDomRGHVHXGLUHLWR6&$53,1(//$%8(12
Portanto, podemos concluir que as tutelas cautelares visam garantir a 
IXWXUDVDWLVIDomRGRGLUHLWRSUHWHQGLGRSHODSDUWHHPFDVRVTXHRGHFXUVRGR
WHPSRSRGHSUHMXGLFDUDHIHWLYLGDGHGRDOFDQFHGDSUHVWDomRMXULVGLFLRQDO
Por outro norte, as tutelas antecipadas, inseridas no CPC de 1973, no 
ano de 1994 com a Lei 8.952, em seus artigos 273 e 467, §3º, vieram para 
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JDUDQWLUTXHRSURFHVVRDOFDQoDVVHDVXD¿QDOLGDGHOLPLQDUPHQWHWRUQDQGRD
RXQmRGH¿QLWLYDQDVHQWHQoDDVVLPFRPRSDUD LPSHGLUDGHWXUSDomRGR
uso da “cautelar inominada” (TEODORO JÚNIOR, 2007).
$DQWHFLSDomRGHWXWHODYLVDDOFDQoDUDSUHWHQVmRGRDXWRUGHIRUPD
WHPSRUiULDHSURYLVyULDGRSHGLGRIRUPXODGRQDH[RUGLDOTXHYLULDPDSHQDV
FRP R SURYLPHQWR ¿QDO$R FRQWUiULR GDV FDXWHODUHV IRL HPSDUHOKDGD DR
processo de conhecimento.
Uma alternativa que muitos consideram excêntrica, mas que garante a 
HIHWLYLGDGHGRSURFHVVRpDDQWHFLSDomRGRVHIHLWRVGHWXWHODQDVHQWHQoDXPD
vez que permite ao magistrado adiantar integral ou parcialmente os resultados 
do julgado, provisoriamente, para que desde a sua publicação a parte possa 
JR]DUGRVHIHLWRVTXHYLULDPDSHQDVFRPDOLTXLGDomRGDFRQGHQDomR
&RPHIHLWRQmRpSRVVtYHODRMXL]DQWHFLSDUXPDWXWHODGHFODUDWyULD
tendo em vista a necessidade de se exprimir certeza. O mesmo equivale para 
a sentença constitutiva, salvo exceções, uma vez que ela, também, possuirá 
caráter declaratório, que implicaria na impossibilidade de certeza provisória. 
$ DQWHFLSDomR GRV HIHLWRV GH WXWHOD VH DSOLFD GH IRUPD PDLV FRHUHQWH QD
sentença condenatória, que, como já mencionado, não se antecipa, mas sim 
RVVHXVHIHLWRVH[HFXWLYRV$0(1'2(,5$-Ò1,25
A tutela antecipada deverá preencher alguns requisitos - genéricos e 
DOWHUQDWLYRVHOHQFDGRVQDOHLDUWLJRGR&3&HVXDFRQFHVVmR¿FDUi
impossibilitada na ausência de qualquer um deles. Essa medida é necessária 
SDUD TXH VHPLQLPL]HP RV SUHMXt]RV jV SDUWHV HYLWDQGRVH R GHIHULPHQWR
indiscriminado de liminares.
A concessão da tutela antecipada está ungida pelo Princípio da 
Reversibilidade, ou seja, no decurso do processo o entendimento do 
magistrado poderá alterar e a decisão, em consequência, ser revogada. Para 
tanto, requisitará ao autor que deposite uma caução para assegurar que a parte 
UpQmRVRIUDSUHMXt]RVFRPDRXWRUJDGDOLPLQDU
Uma das características a ser observada acerca das tutelas 
VXSUDPHQFLRQDGDV p R VHX FDUiWHU GH IXQJLELOLGDGH SURJUHVVLYD RX VHMD
p IDFXOWDGR TXH R -Xt]R UHFHED D WXWHOD FDXWHODU TXH FRQVWDWH TXH VH WUDWD
de tutela antecipada. No entanto, devem estar presentes os requisitos ainda 
necessários para a concessão desta, devendo-se intimar a parte interessada 
para ajustar a sua petição.
3RURXWURODGRDQDOLVDQGRVHDVUHIRUPDVHIHWLYDGDVSHOR&3&
no que tange as tutelas provisórias, primeiramente vale destacar que há um 
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WtWXORHVSHFt¿FRTXHDVRUGHQDHVmRGLYLGLGDVHPGXDVHVSpFLHVWXWHODGH
urgência – antecipatória e cautelar – e a tutela de evidência.
$V WXWHODV GH XUJrQFLD SDVVDP D WHU WUDWDPHQWR GH IRUPD FRQMXQWD
e, mesmo com a extinção do processo cautelar, poderão ser concedidas a 
qualquer tempo no processo (SAMPAIO JÚNIOR, 2011).
$ WXWHOD SURYLVyULD SRGH VHU GHIHULGD PRGL¿FDGD RX UHYRJDGD D
qualquer tempo, visto que sua concessão ocorre através da cognição sumária. 
7DO GHFLVmR SRGH VHU LQFOXVLYH DGRWDGD GH RItFLR SHOR PDJLVWUDGR HP
TXDOTXHUIDVHGRSURFHVVRGHVGHTXHIXQGDPHQWHVXDGHFLVmRXPDYH]TXH
RFRUUHSRUPHLRGHH[DPHQmRGH¿QLWLYRHQmRDSURIXQGDGR*$5&,$
 Nestes termos, dispõe o art. 296 do CPC/2015: 
Art. 296 $ WXWHOD SURYLVyULD FRQVHUYD VXD H¿FiFLD QD
pendência do processo, mas pode, a qualquer tempo, ser 
UHYRJDGDRXPRGL¿FDGD
Parágrafo único. Salvo decisão judicial em contrário, a 
WXWHODSURYLVyULDFRQVHUYDUiDH¿FiFLDGXUDQWHRSHUtRGR
de suspensão do processo.
Além disso, o art. 299 do CPC/2015 exibe que a tutela provisória 
GHYHUiVHUUHTXHULGDGHIRUPDLQFLGHQWDODRMXt]RGDFDXVDHVHQGRGHFDUiWHU
antecedente, ao juízo que possui competência para analisar o pedido principal. 
1RTXHGL]UHVSHLWRDRVHXSDUiJUDIR~QLFRUHVVDOYDGDGLVSRVLomRHVSHFLDO
na ação de competência originária de tribunal e nos recursos, é necessário 
que a tutela provisória seja requerida ao órgão jurisdicional competente para 
analisar o mérito da demanda, podendo ser o relator ou órgão colegiado, 
FRQIRUPHRFDVR
'HVWDUWH XPD GDV SULQFLSDLV GLIHUHQoDV QR DVSHFWR GDV WXWHODV GH
urgência contidas no CPC de 1973 e do novo CPC 2015 é a extinção do livro 
GRSURFHVVRFDXWHODU6HPHPEDUJRUHVWRXDSHQDVDWXWHODFDXWHODUTXHIRL
LQVHULGDQDSDUWHJHUDOGDQRYD/HL7DLVLQVWLWXWRV¿FDUDPLQVHULGRVQR/LYUR
V do CPC, que possui como título principal: Da Tutela Provisória. 
1HVVHtQWHULPYDOHGHVWDFDURXWUDPXGDQoDVLJQL¿FDWLYDSRGHQGRD
tutela antecipatória, no novo códex,VHUUHTXHULGDGHIRUPDDQWHFHGHQWHHRX
incidental.
O art. 300 do CPC/2015 transcreve que “a tutela de urgência será 
concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do 
direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo. ”
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Em especial, este tipo de tutela de urgência exige a ausência do perigo 
GHLUUHYHUVLELOLGDGHGRVHIHLWRVGDGHFLVmRFRQIRUPHGLVS}HGRDUW
da Lei 13.105/2015. Aduz tal dispositivo: 
Art. 300. [...] 
§ 3º. A tutela de urgência de natureza antecipada não será 




processo, o ideal é de que se retorne ao status quo ante, 
sem prejuízo para a parte adversária. 
&RPHIHLWRHPTXHSHVHDVLPSOL¿FDomRGHSUHVVXSRVWRVHUHTXLVLWRV
para a concessão da tutela antecipada, esta continua condicionada ao 
preenchimento dos requisitos vistos anteriormente, bem como ainda preserva 




que se busca e do perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo. 
/RJRpIDFXOWDGRTXHDSDUWHDXWRUDIRUPXOHRUHTXHULPHQWRGDDQWHFLSDomR
GHWXWHODSDUD¿QVGHFRJQLomRVXPiULDGRMXOJDGRUHSRVWHULRUPHQWHUHDOL]H
o aditamento de sua petição inicial.
É de suma importância ressaltar que o artigo 303 em seu §2º prevê a 
H[WLQomRGRSURFHVVRFDVRLQH[LVWDRDGLWDPHQWRGDLQLFLDOQRSUD]R¿UPDGR
na decisão da antecipação da tutela. Portanto, o aditamento, é medida 
LPSHUDWLYDWUDWDQGRVHGH{QXVSURFHVVXDOGRDXWRU
Destarte, na petição inicial prevista no caput do art. 303 do CPC/2015, 
deverá constar o valor da causa, levando-se em consideração o pedido da 
WXWHOD¿QDO'HVVHPRGRDLQGDTXHRDGLWDPHQWRGDSHWLomRVHGrQRVPHVPRV
autos, não cabe incidência de novas custas processuais (GARCIA, 2015).
A novidade dentro das tutelas no Código Processual de 2015 é a Tutela 
GH(YLGrQFLDTXHpGH¿QLGDTXDQGRKiGHPRQVWUDomRSHORUHTXHUHQWHGHXP
direito líquido e certo, que apresente evidência em suas alegações, munida de 
prova inequívoca.
Para a concessão da tutela de evidência, é desnecessário o 
SUHHQFKLPHQWRGRSHULJRGHGDQR LUUHSDUiYHORXGHGLItFLO UHSDUDomR6HD
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parte possuir o melhor direito, com alegações e provas para tal, já será possível 
D VXD FRQFHVVmR FRQIRUPH SRGH VHU FRQVWDWDGR QR DUW  GD QRYD /HL
Art. 311. A tutela da evidência será concedida, 
independentemente da demonstração de perigo de dano 




GRFXPHQWDOPHQWH H KRXYHU WHVH ¿UPDGD HP MXOJDPHQWR
de casos repetitivos ou em súmula vinculante; 
III  VH WUDWDU GH SHGLGR UHLSHUVHFXWyULR IXQGDGR HP
prova documental adequada do contrato de depósito, 
caso em que será decretada a ordem de entrega do objeto 
custodiado, sob cominação de multa; 
IV DSHWLomRLQLFLDOIRULQVWUXtGDFRPSURYDGRFXPHQWDO
VX¿FLHQWHGRVIDWRVFRQVWLWXWLYRVGRGLUHLWRGRDXWRUDTXH
o réu não oponha prova capaz de gerar dúvida razoável. 
Parágrafo único. Nas hipóteses dos incisos II e III, o juiz 
poderá decidir liminarmente. 
 Assim sendo, a tutela de evidência visa alcançar ao litigante que 
preencher um dos requisitos do artigo 311, o direito com celeridade, visto 
que a situação em tela não deixará dúvidas ao julgador, quanto às razões 
GDTXHOH&RPLVVRDSDUWHTXHDSUHVHQWDURPHOKRUGLUHLWRQmR¿FDUiDPHUFr
da morosidade processual. 
 Noutro giro, dispomos das tutelas cautelares. Primeiramente, vale 
lembrar que já expomos sobre a extinção do processo cautelar no CPC/2015. 
Agora, podemos arguir que esse novo código processual manteve algumas 
cautelares nominadas tais como o sequestro, o arresto, o arrolamento de 
bens, o registro de protesto contra alienação de bem e qualquer outra medida 
LG{QHDSDUDDVVHJXUDomRGRGLUHLWRSUHYLVWDVQRDUWLJR
 As tutelas cautelares podem ser de caráter antecedente ou incidentais. 
As de caráter antecedente possuem natureza preventiva e são pleiteadas 
antes do início ou da sua propositura da ação principal. As tutelas cautelares 
incidentais, por seu turno, podem ser preventivas, objetivando evitar lesão ao 
direito; e repressivas, em oportunidades onde já ocorreu lesão ao direito da 
parte. Estas são requeridas no curso da ação, ao passo que aquela é requerida 
antes de sua propositura (GARCIA, 2015).
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 'HVVHPRGRREVHUYDVHTXHDWXWHODFDXWHODUWHPFRPRIXQGDPHQWR
a urgência. Quando requerida em caráter antecedente, é necessário que a parte 
DMXt]HHPDomRSUySULD LQGLFDQGRD OLGHR VHX IXQGDPHQWRH D H[SRVLomR
sumária do direito que se objetiva assegurar, assim como o perigo de dano 
RX ULVFR DR UHVXOWDGR ~WLO GR SURFHVVR FRQIRUPH SUHYr R DUW  GD/HL
13.105/2015. 
 1RTXHFRQFHUQHDIXQJLELOLGDGHGDVWXWHODVKRXYHDOWHUDomR2DUW
305 prevê que, requerida a tutela cautelar em caráter antecedente, caso o juiz 
HQWHQGDTXH VH WUDWHGHQDWXUH]D VDWLVIDWLYDSRGHUiDVVLP UHFHErODGHVGH
que seja seguido o rito correspondente. In verbis: 
Art. 305. A petição inicial da ação que visa à prestação 
de tutela cautelar em caráter antecedente indicará a lide 
H VHX IXQGDPHQWR D H[SRVLomR VXPiULD GR GLUHLWR TXH
se objetiva assegurar e o perigo de dano ou o risco ao 
resultado útil do processo. 
Parágrafo único. Caso entenda que o pedido a que se 
UHIHUHRFDSXWWHPQDWXUH]DDQWHFLSDGDRMXL]REVHUYDUiR
disposto no art. 303. 
(QWmR p FRHUHQWH TXH R MXt]R DSOLTXH R SULQFtSLR GD IXQJLELOLGDGH
às tutelas de urgência, toda vez que houver equívoco da parte quanto ao 
meio processual adequado para requerer tutelas de urgência em caráter 
antecedente (antecipada ou cautelar), contanto que estejam presentes os 
UHTXLVLWRV QHFHVViULRV SDUD D FRQFHVVmR GDPHGLGD D ¿P GH UHVJXDUGDU D
instrumentalidade do processo. 
3RU ¿P R QRYR&yGLJR GH3URFHVVR&LYLO TXH HQWUD HPYLJRU GLD
18 de março de 2016, trouxe mudanças nas disposições sobre as Tutelas 
3URYLVyULDV TXH DSDUHQWHPHQWH IRUDP ~WHLV SRU VH DGHTXDUHP j UHDOLGDGH




processo e dar maior celeridade à prestação jurisdicional.
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